
Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: L. 
Flynn e A. Steiblytė, agentes) 

Objecto 

Recurso interposto do acórdão do Tribunal de Primeira Instân­
cia (Segunda Secção), de 30 de Junho de 2006, CPEM/Comissão 
(T-444/07), pelo qual o Tribunal negou provimento ao recurso 
interposto pelo recorrente tendente à anulação da Decisão 
C(2007) 4645 da Comissão, de 4 de Outubro de 2007, que 
suprime a contribuição financeira concedida pelo Fundo Social 
Europeu (FSE) por Decisão C(1999) 2645, de 17 de Agosto de 
1999 — Micro-projectos que favorecem o emprego e a coesão 
social — Violação dos direitos de defesa e do princípio da 
igualdade de tratamento — Não consideração do conceito de 
«co-responsabilidade» — Inobservância do princípio da segu­
rança jurídica decorrente da existência de várias versões diferen­
tes do «Guia do promotor» — Dúvidas relativas à aplicabilidade 
do Regulamento (CE, Euratom) n. o 1605/2002 do Conselho, de 
25 de Junho de 2002, que institui o Regulamento Financeiro 
aplicável ao orçamento geral das Comunidades Europeias (JO 
L 248, p. 1), no qual se baseia a decisão do OLAF 

Dispositivo 

1) É negado provimento ao recurso. 

2) O Centre de promotion de l'emploi par la micro-entreprise (CPEM) 
é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 312 de 19.12.2009. 

Despacho do Tribunal de Justiça de 1 de Julho de 2010 — 
DSV Road NV/Comissão Europeia 

(Processo C-358/09 P) ( 1 ) 

(Recurso de decisão do Tribunal Geral — Código Aduaneiro 
— Importação de disquetes provenientes da Tailândia — Co­
brança a posteriori dos direitos de importação — Pedido de 

dispensa de pagamento dos direitos de importação) 

(2010/C 288/25) 

Língua do processo: neerlandês 

Partes 

Recorrente: DSV Road NV (representantes: A. Poelmans e G. 
Preckler, advogados) 

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representante: L. 
Bouyon, agente) 

Objecto 

Recurso do acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Quarta 
Secção), de 8 de Julho de 2009, DSV Road/Comissão 
(T-219/07), através do qual o Tribunal de Primeira Instância 
negou provimento a um pedido de anulação da decisão da 
Comissão, de 24 de Abril de 2007, que indica às autoridades 
belgas que se justifica proceder à liquidação a posteriori dos 
direitos de importação de disquetes provenientes da Tailândia 
e que não se justifica conceder uma dispensa de pagamento dos 
referidos direitos (Processo REC 05/02). 

Dispositivo 

1) É negado provimento ao recurso. 

2) A DSV Road NV é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 297 de 5.12.2009 

Despacho do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 7 de 
Julho de 2010 (pedido de decisão prejudicial de Corte 
suprema di cassazione — Itália) — Gennaro Curia/ 
Ministero dell’Economia e delle Finanze, Agenzia delle 

Entrate 

(Processo C-381/09) ( 1 ) 

(Artigo 104. o , n. o 3, primeiro parágrafo, do Regulamento de 
Processo — Sexta Directiva IVA — Âmbito de aplicação — 
Isenções do IVA — Artigo 13. o , B, alínea d), ponto 1 — 
Concessão, negociação e gestão de créditos — Mútuos usuá­
rios — Actividade ilícita nos termos da legislação nacional) 

(2010/C 288/26) 

Língua do processo: italiano 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Corte suprema di cassazione 

Partes 

Recorrente: Gennaro Curia 

Recorridos: Ministero dell’Economia e delle Finanze, Agenzia delle 
Entrate
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Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Interpretação do artigo 13. o , B, 
alínea d), ponto 3, da Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, 
de 17 de Maio de 1977, relativa à harmonização das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume 
de negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor 
acrescentado: matéria colectável uniforme (JO L 145, p. 1; EE 
09 F1 p. 54) — Isenções — Operações que consistem na 
concessão, na negociação e na gestão de créditos — Actividade 
de mútuo usurário, actividade ilegal nos termos da legislação 
nacional 

Dispositivo 

A actividade de mútuo usurário, que constitui uma infracção nos 
termos do direito penal nacional, é abrangida, apesar do seu carácter 
ilícito, pelo âmbito de aplicação da Sexta Directiva 77/388/CEE do 
Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à harmonização das 
legislações dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o 
volume de negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor 
acrescentado: matéria colectável uniforme. O artigo 13. o , B, alínea 
d), ponto 1, desta directiva deve ser interpretado no sentido de que 
um Estado-Membro não pode sujeitar essa actividade ao imposto sobre 
o valor acrescentado, ao passo que a actividade correspondente de 
concessão de empréstimos de dinheiro a juros não excessivos beneficia 
da isenção desse imposto. 

( 1 ) JO C 282 de 21.11.2009. 

Despacho do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 30 de 
Junho de 2010 — Royal Appliance International 
GmbH/Instituto de Harmonização do Mercado Interno 
(marcas, desenhos e modelos), BSH Bosch und Siemens 

Hausgeräte GmbH 

(Processo C-448/09 P) ( 1 ) 

[Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância — 
Marca comunitária — Regulamento (CE) n. o 40/94 — Artigo 
8. o , n. o 1, alínea b) — Marca anterior «sensixx» — Sinal 
nominativo «Centrixx» — Motivo relativo de recusa — Risco 
de confusão — Pedido de extinção de uma marca anterior — 
Litígio pendente nos tribunais nacionais — Pedido de suspen­

são do processo no Tribunal de Primeira Instância] 

(2010/C 288/27) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: Royal Appliance International GmbH (representantes: 
K.-J. Michaeli e M. Schork, Rechtsanwälte) 

Outras partes no processo:Instituto de Harmonização do Mercado 
Interno (marcas, desenhos e modelos) (representante: S. Schäff­
ner, agente), BSH Bosch und Siemens Hausgeräte GmbH (repre­
sentante: S. Biagosch, Rechtsanwalt) 

Objecto 

Recurso interposto do acórdão do Tribunal de Primeira Instân­
cia (Primeira Secção) de 15 de Setembro de 2009, Royal Ap­
pliance International/IHMI-BSH Bosch und Siemens Hausgeräte 
(T-446/09), pelo qual o Tribunal negou provimento ao recurso 
de anulação da decisão da Quarta Câmara de Recurso do IHMI, 
de 3 de Outubro de 2007, que recusou o registo do sinal 
nominativo «Centrixx» como marca comunitária para determi­
nados produtos da classe 7, tendo acolhido a oposição do 
titular da marca nominativa nacional «sensixx» — Não suspen­
são da instância enquanto se aguarda a decisão do processo 
pendente nos órgãos jurisdicionais nacionais relativo ao pedido 
de extinção da marca anterior — Violação do artigo 8. o , n. o 1, 
alínea b), do Regulamento (CE) n. o 40/94 — Risco de confusão 
entre duas marcas 

Dispositivo 

1) É negado provimento ao recurso. 

2) A Royal Appliance International GmbH é condenada nas 
despesas. 

( 1 ) JO C 24, de 30.01.2010 

Despacho do Tribunal de Justiça de 10 de Junho de 2010 
— Thomson Sales Europe/Comissão Europeia 

(Processo C-498/09 P) ( 1 ) 

(Recurso de decisão do Tribuna Geral — Código Aduaneiro 
— Reembolso dos direitos aduaneiros — Dispensa de paga­
mento a posteriori — Direitos antidumping — Inexistência de 
negligência manifesta — Complexidade da legislação — Ex­
periência profissional — Diligência do operador — Televisores 

a cores fabricados na Tailândia — Actos impugnáveis) 

(2010/C 288/28) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Thomson Sales Europe (representantes: F. Foucault e 
F. Goguel, advogados)
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